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	Aos doze dias do mês de dezembro de dois mil e doze, às quinze horas, realizou-se nas dependências da Secretaria Estadual de Educação a quadragésima sétima Reunião do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Estado do Rio de Janeiro.  Presentes os Senhores Conselheiros Marco Antônio Rosa Silva (Presidente), Zaqueu Soares Ribeiro, Maria Minerva de Medeiros Valle, Marila Sampaio de Sant’Anna, Marlene Puerta Coelho, Rosemery Borges Pereira, Solange Bergami, Sidney Campos Neves; os suplentes Carlos Alexandre Lima Nogueira, Joana Pimentel. Os servidores da SEEDUC Waldeck Schwenck e Paulo Laboissiere compareceram na condição de ouvintes. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente comentou acerca da reunião com a Secretaria de Fazenda, na qual foi abordada a questão dos processos de prestação de contas sobrestados, aguardando sindicância. O Presidente propôs que o Conselho acompanhasse a situação, o que foi acolhido de forma unânime. 
Dando prosseguimento à reunião, o Presidente questionou acerca dos demonstrativos financeiros, os quais foram entregues em mãos pela senhora Carla Prata, servidora do setor de contabilidade da Secretaria de Estado de Educação, a saber: dados do extrato bancário do Banco do Brasil pertinente à conta do FUNDEB; demonstrativo de execução orçamentária, resumos dos repasses do FUNDEB aos Municípios/Estado do Rio de Janeiro; resumo de repasses aos Municípios Analíticos, todos, compreendendo o período 01/01/2012 a 30/11/2012. 
Após debate e por unanimidade, ficou assentado o entendimento de que os recursos do FUNDEB não poderão ser utilizados para o custeio do PROEIS (Programa Estadual de Integração na Segurança), convênio entre a Secretaria de Estado de Educação e a Secretaria de Estado Segurança Pública. 
O Conselheiro Carlos Alexandre forneceu à presidência documentação, a saber: Anexo I: Demonstrativo Sintético da Execução Físico-Financeira. Anexo II – Resoluções: Resolução no 19, seus anexos e Programa de Trabalho enviado ao FNDE; Resolução no 41 de 27/07/2011 (prorrogação de prazo); Resolução no 73 de 28/12/2011 (prorrogação de prazo); Ofício SEEDUC/GAB no 802 de 02/10/2012 (solicitação de prorrogação de prazo) e o Plano de Trabalho enviado ao FNDE. Anexo III: Nomeação dos gestores: Sergio Fonseca Marcondes; Fátima Aparecida de Abreu Oliveira e Carlos Alexandre Lima Nogueira. Anexo IV – Cópias das informações constantes do Processo E-03/14692/2010: Relatório dos valores gastos em mobiliário; relação das 53 Unidades Administrativas atendidas; Distribuição dos recursos por empresa. Anexo V – Demonstrativos financeiros: Empenhos emitidos pelo FNDE; Depósito dos recursos pelo FNDE; no da conta corrente aberta pela SEEDUC; Rendimentos; Extrato da conta corrente em 11/12/2012. 
Aprovada, com ressalvas, a prestação de contas do Programa Especial de Recuperação da Rede Física escolar pública recebeu o parecer transcrito a seguir: 
”O Conselho manifesta profundo pesar pela devolução de saldo tão significativo dos recursos repassados ao FNDE. Ao longo desta gestão, os Conselheiros acompanharam a execução deste programa. Visita às escolas que seriam beneficiadas, reuniões extraordinárias foram feitas sobre o tema são exemplo do esforço realizado pelo Conselho para que o Programa fosse realizado a contento. Toda essa história consta em relatório que passa a ser parte integrante deste parecer. No entanto, em que pese à incapacidade da SEEDUC em realizar o Programa plenamente, reconhecemos que as despesas realizadas estão de acordo com o disposto na Resolução FNDE/CD/No 19  de 13 de julho de 2010. Da mesma forma, a documentação apresentada pela Secretaria de Educação, até onde podemos observar, reflete perfeitamente a despesa realizada. Também esta encontra-se em conformidade com a legislação. Pelo exposto, não resta ao Conselho outra alternativa que não seja a Aprovação da Prestação de Contas, com as ressalvas apresentadas.”
Retomando a palavra, o Presidente agendou nova reunião mensal a acontecer em 24 de janeiro de 2013, para a apresentação da prestação de contas do FUNDEB/2012. Ficando esta a ser confirmada pelo pessoal da contabilidade se a prestação de contas já estará disponível até lá. 

Ainda sobre o Programa de Recuperação da Rede Física, os representantes da SEEDUC informaram que não houve tempo hábil para a aquisição do mobiliário face ao tempo exíguo imposto pela resolução. O servidor Paulo Laboissiere externou agradecimentos ao Senhor Presidente por atendido solicitação desta Secretaria em dar parecer favorável, “ad referendum”, à aquisição deste mobiliário.
Foram aprovadas as atas da 44ª e da 45ª Reuniões Extraordinárias; da Sessão Extraordinária realizada em 29/09/2012 e o relatório de visita realizada no Colégio Estadual Brigadeiro Schorcht. 
Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente pediu a manifestação dos representantes da SEEDUC sobre alguns pontos observados na visita ao CE Brigadeiro Schorcht. A existência de refugo – lixo de obras - em suas dependências? O representante da infraestrutura explicou que depende da gestão da Unidade Escolar. Asseverou que as regionais visitam as unidades escolares, e nas escolas mais difíceis, a SEEDUC envia emissários próprios para verificar a existência de inservíveis, inadequadamente alocados nas suas dependências. A Conselheira Rosemary Borges solicitou que constasse em ata manifestação para que a Subsecretaria de Gestão da Rede e de Ensino – SUGEN –  atue para que as unidades escolares a evitem a acumulação de inservíveis em suas dependências. A Conselheira Maria Minerva esclareceu o mecanismo de controle das unidades escolares por parte da SUGEN. Ficou esclarecido que a SEEDUC já licitou caminhões e meios para a retirada de inservíveis das U.Es. 
Outro ponto observado foi a existência de materiais de uma escola do bairro do Caju estarem em uma unidade em Jacarepaguá. O Conselheiro Carlos Alexandre replicou, informando os motivos de retirada do material face à urgência que a situação demandava, visto que a unidade do Caju (do tipo “Lele”) poderia cair. Treplicou o Presidente: a permanência do entulho na unidade de Jacarepaguá é injustificável, segundo avaliou.  O Conselheiro Carlos Alexandre manifestou que o setor responsável irá verificar a situação. 
Pedindo a palavra, a Conselheira Maria Minerva fez ressalva sobre o PAR (Programa de Ações Articuladas), instituído pela Lei Federal No 12695/2012, cujo Art. 10 reza, in verbis: 
“O acompanhamento e o controle social da transferência e da aplicação dos recursos repassados para a execução das ações do PAR, conforme Termo de Compromisso, serão exercidos em âmbito municipal e estadual pelos conselhos previstos no art. 24 da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007”.
Na oportunidade, a Conselheira supramencionada atentou para que o Conselho do FUNDEB também faça o controle social dos recursos egressos do programa supramencionado, face às vinculações existentes.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a sessão, e para constar, eu, Silvio Cesar Bello Salgado, lavrei a presente Ata, que vai assinada por mim, pelo Senhor Presidente e pelos Conselheiros na folha de presença, em anexo.


Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 2012.
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Ata da 47ª Sessão Ordinária do Conselho Social / FUNDEB – Rio de Janeiro, realizada em 12 de dezembro de 2012. 











